Processos do CNJ

	· Ações de Valor Irrisório
· Carga Horária de Servidor Público
· Cargos Diretivos dos Tribunais
· Concurso Público
· Diversos
· Férias Forenses
· Função Eleitoral
· Infração Disciplinar
· Juízes Leigos

	· Lei de Diretrizes Orçamentárias
· Morosidade do Judiciário
· Nepotismo
· Órgão Especial
· Órgão Fracionário
· Promoção de Magistrados
· Remoção de Magistrados
· Substituição de Desembargador
· Teto Remuneratório



	Ações de Valor Irrisório



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 433. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Ronaldo Ribeiro de Magalhães.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ajuizamento de ações de valor irrisório pelo Poder Público.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 434. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Milton Pelegrini.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ajuizamento de ações de valor irrisório pelo Poder Público.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 436. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Ronaldo Ribeiro de Magalhães.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ajuizamento de ações de valor irrisório pelo Poder Público.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 438. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Milton Pelegrini.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ajuizamento de ações de valor irrisório pelo Poder Público.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 439. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Milton Pelegrini.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ajuizamento de ações de valor irrisório pelo Poder Público.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 440. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Milton Pelegrini.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ajuizamento de ações de valor irrisório pelo Poder Público.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 442. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Ronaldo Ribeiro de Magalhães.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ajuizamento de ações de valor irrisório pelo Poder Público.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 443. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Ronaldo Ribeiro de Magalhães.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ajuizamento de ações de valor irrisório pelo Poder Público.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 484. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Milton Pelegrini.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ajuizamento de ações de valor irrisório pelo Poder Público.



	Carga Horária de Servidor Público



	PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 74. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Ministério Público Federal. 

Requerido: Superior Tribunal Militar. 

Assunto: Servidor Público - Carga Horária - Aumento da jornada de trabalho - Redução proporcional da remuneração. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 77. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Ministério Público Federal. 

Requerido: Conselho da Justiça Federal. 

Assunto: Servidor Público - Carga Horária - Aumento da jornada de trabalho - Redução proporcional da remuneração. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 79. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Ministério Público Federal. 

Requerido: Supremo Tribunal Federal. 

Assunto: Servidor Público - Carga Horária - Aumento da jornada de trabalho - Redução proporcional da remuneração. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 80. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Ministério Público Federal. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

Assunto: Servidor Público - Carga Horária - Aumento da jornada de trabalho - Redução proporcional da remuneração. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 81. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Ministério Público Federal. 

Requerido: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

Assunto: Servidor Público - Carga Horária - Aumento da jornada de trabalho - Redução proporcional da remuneração. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 82. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Ministério Público Federal. 

Requerido: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 

Assunto: Servidor Público - Carga Horária - Aumento da jornada de trabalho - Redução proporcional da remuneração. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 83. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Ministério Público Federal. 

Requerido: Tribunal Superior do Trabalho. 

Assunto: Servidor Público - Carga Horária - Aumento da jornada de trabalho - Redução proporcional da remuneração. 



	Cargos Diretivos dos Tribunais



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 140. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: Associação dos Magistrados do Maranhão - AMMA. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Consulta sobre escolha para composição de mesas diretoras em Tribunais. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 20/2005. 
Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO. 

Requerentes: Suzana de Camargo Gomes e André Nabarrete Neto. 

Requerido: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Assunto: Violação ao art. 102, caput, da LOMAN, nas eleições realizadas pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 48. 
Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO. 

Requerente: Ivan Ricardo Garísio Sartori. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Assunto: Invalidação do § 2º do art. 1º da Resolução TJSP nº 228/2005 - Anulação da lista de candidatos - Abertura de novas inscrições, com anulação de pleitos, apuração e resultados eleitorais. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 53/2005. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Antônio Fernando Guimarães. 

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. 

Assunto: Declaração de ilegalidade da Resolução nº 124/2005 do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região – Impugnação a criação de novo cargo diretivo na estrutura do Tribunal - Processo Eleitoral para preenchimento dos cargos diretivos. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 62. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Maria Madalena Alves Serejo. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. 

Assunto: Eleição de Mesa Diretora para o biênio 2006/2007 – Desrespeito ao Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – Suspensão da posse.



	Concurso Público



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 50/2005.

Relator: Conselheiro MARCUS FAVER.

Requerente: Luiz Marcelo Cabral Tavares.

Requerido: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Assunto: Concurso público – comprovação de prática jurídica.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 51. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: André Luis Alves de Melo. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Declaração de inconstitucionalidade do art. 15 da Lei nº 8.935/94, para que a atribuição de realizar o concurso seja do poder delegante, o qual somente pode ser o Executivo, afinal os cartórios não integram o Poder Judiciário e não são função essencial à justiça; caso seja entendido que o concurso é atribuição do Judiciário, que seja estabelecida a necessidade de a OAB e o Ministério Público participar desde a fase de confecção do edital, conforme norma da Lei 8935/94; que seja cobrada ‘tarifa’ e não ‘taxa’ como emolumento; que independente da modalidade do tributo, que o valor seja único, pois não pode o valor dos emolumentos variar por faixa ou conforme o preço do negócio; sugestões de melhoria no funcionamento dos serviços notariais e de registro. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 53/2005. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: André Luis Alves de Melo. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Regulamentação de situações relacionadas a concurso público. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 58/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: Instituto Nacional de Estudos e Assuntos Estratégicos - INEA. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Adequação do Poder Judiciário ao Texto Constitucional, sugerindo que seja determinada a realização de estudos, ou os sugira ao Supremo Tribunal Federal, visando a que se contemple, no projeto do Estatuto da Magistratura que tramita no Congresso Nacional, a extensão no âmbito deste do sufrágio universal à cidadania, para que esta possa vir a eleger os Juízes, mantidos o concurso público de provas e títulos e a carreira da Magistratura, de modo a que referidos institutos sejam adequados aos princípios básicos do regime republicano e democrático.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 86. 
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerente: João da Silva Soares Júnior. 

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 

Assunto: Concurso público - Irregularidades com terceirizados e estagiários. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 133/2005. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Diana Maria Wanderlei da Silva. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Atividade jurídica – Interpretação ampla – Apuração do exercício de atividade anterior ao bacharelado em Direito.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 150. 
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerentes: Isael Maciel dos Reis, Saulo Carneiro Ribeiro e Elias da Costa Farias. 

Requeridos: Antônio Augusto Catão Alves, Aloísio Palmeira Lima, Antônio Oswaldo Scarpa, João Bosco Costa Soares da Silva, Anselmo Gonçalves da Silva e Márcio Barbosa Maia. 

Assunto: Concurso público – Nomeação de candidato aprovado – Correção de alegadas ilegalidades. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 155/2005
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Márcia Cristina Alves Ribeiro. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Assunto: Concurso Público – Comarca de Itapicurú-BA – Homologação – Aprovação e nomeação de todos os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas ofertadas no Edital nº 01/2003.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 191. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Maria Elizabeth Teixeira Soares. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia - TJBA. 

Assunto: Concurso público – Vagas a preencher – Fixação de prazo para convocação e nomeação. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 269.

Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO.

Requerente: Adelar José Drescher.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Assunto: Concurso público – Descumprimento de regras do Edital TJRS nº 02/2004 – Não computação de pontos de títulos – Medida liminar.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 271. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Conselheiro Alexandre de Moraes.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí – TJPI.

Assunto: Ausência de concurso público – Serviço Notarial e de Registro – Art. 236, § 3º, da Constituição Federal – Art. 39, § 2º, da Lei nº 8.935/94.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 356. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Marcos Antônio Garapa de Carvalho. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Atividade jurídica – Resolução CNJ nº 11/2005 – Omissão – Alteração – Exercício de atividades incompatíveis com o exercício da advocacia – Auditor de Tributos – Militar-Policial. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 360. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: Conselheiro Alexandre de Moraes. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Acre - TJAC. 

Assunto: Ausência de concurso público – Serviço notarial e de registro – Art. 236, § 3º, da Constituição Federal – Art. 39, § 2º, da Lei nº 8935/94. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 361. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Conselheiro Alexandre de Moraes.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA.

Assunto: Ausência de concurso público – Serviço Notarial e de Registro – Art. 236, § 3º, da Constituição Federal – Art. 39, § 2º, da Lei nº 8.935/94.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 363. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Alexandre de Moraes.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo – TJES.

Assunto: Ausência de concurso público – Serviço notarial e de registro – Art. 236, § 3º, da CF/88 – Art. 39, § 2º, da Lei 8.935/94.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 376. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Alexandre de Moraes.

Requerido: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT.

Assunto: Ausência de concurso público – Serviço notarial e de registro – Art. 236, § 3º, da CF/88 – Art. 39, § 2º, da Lei nº 8.935/94.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 486.

Relator: Conselheiro Paulo Schmidt.

Requerente: Rusio Lima de Melo. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Concurso Público/Juiz Substituto.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 511. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Interpretação do art. 6º da Resolução nº 11 do CNJ – Impedimento para integrar comissão de concurso para a magistratura.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 587. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerentes: Ricardo Cunha Chimenti e Paulo Zacharias.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Consulta – Tempo de atividade jurídica – Concurso de ingresso na magistratura – Atividade dos conciliadores.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 714. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY.

Requerente: Comissão dos Aprovados no 51º Concurso Público para Ingresso na Carreira da Magistratura do Estado da Paraíba.

Interessada: Rosineide Sales da Silva.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Concurso Público – Ingresso Magistratura – Liminar.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 07/2005.
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Adelson Costa Oliveira 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Assunto: Concurso Público – Comarca de Itapicurú-BA – Homologação – Aprovação e nomeação de todos os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas ofertadas no Edital nº 01/2003. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 12/2005.

Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI.

Requerente: Associação Juízes para a Democracia

Requerida: Comissão de Seleção e Treinamento do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins.

Assunto: Alegadas irregularidades ocorridas na realização do V Concurso Público para Provimento do Cargo de Juiz Substituto do Poder Judiciário do Estado de Tocantins.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 24/2005.

Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO.

Requerente: José Torquato dos Santos.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Assunto: Requer seja reconsiderada a decisão do Pleno do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas que, sem prejuízo de atendimento futuro de sua pretensão, não referendou o ato de sua nomeação imediata para o cargo de escrivão da Comarca de Palmeira dos Índios-AL, ao fundamento de que se encontra ainda pendente a instalação de mais uma vara na mencionada comarca.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 25. 

Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT.

Requerente: Alaor Piacini.

Requerido: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

Terceiros interessados: Mariana Ribeiro de Castro, Giordano Resende Costa, Maria da Penha Gomes Fontenele Meneses, José Donato de Araújo Neto, Murilo Mendes, Rodrigo Pinheiro do Nascimento e Karin Almeida Web.  

Assunto: Requer seja declarada a inconstitucionalidade do inciso V do art. 4º do Regulamento do X Concurso Público para provimento de cargo de Juiz Federal Substituto da 1ª Região, tornando insubsistente o resultado publicado e determinando a publicação de um novo resultado, desta feita observando o critério de a média ponderada do resultado final ser obtida por meio da divisão do total de pontos de cada candidato pelo peso nove, excluindo-se o peso atribuído aos títulos.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 30/2005.

Relatora: Conselheira GERMANA MORAES.

Requerentes: José Afonso Fraga e Cássia Aparecida da Silva Figueiredo Moran.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia - TJRO.

Assunto: Anulação de concurso público – III Concurso de Provas e Títulos para

provimento de serventias extrajudiciais do Estado de Rondônia.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 41/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerente: Cláudia da Rosa Rodrigues.

Requeridos: Cláudio Armando Couce de Menezes e Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região.

Assunto: Sustação de ato administrativo – Participação na 2ª fase do concurso público.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 44/2005. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Stella Maris Lacerda Vieira. 

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. 

Assunto: Suspensão de efeitos de ato administrativo – Resolução TST nº 1.046/2005 – Comprovação de prática jurídica – Nomeação e posse em cargo público. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 45. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Ernani Leito Fernandes Júnior. 

Requerido: Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do Norte. 

Assunto: Desconstituição de Ato Administrativo - Resolução TRE-RN Nº. 01/2005 - Concurso Público - Critérios subjetivos para correção de prova de redação. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 50. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Sindicato dos Servidores da Justiça e do Ministério Público do Estado do Maranhão – SINDJUMP/MA. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. 

Interessados: Milson de Souza Coutinho e Etelvina Ribeiro Gonçalves. 

Assunto: Concurso Público - Suspeição de componentes da comissão do concurso - Afastamento de desembargadores - Editais nº 01 e 02/2004. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 51/2005
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Vera Lúcia dos Santos Alves. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Assunto: Concurso Público – Comarca de Itapicurú-BA – Homologação – Aprovação e nomeação de todos os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas ofertadas no Edital nº 01/2003. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 52/2005
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Simone de Sousa Brito. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Assunto: Concurso Público – Comarca de Itapicurú-BA – Homologação – Aprovação e nomeação de todos os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas ofertadas no Edital nº 01/2003.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 58/2005. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Antônio Carlos Teixeira de Moura. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

Terceiro Interessado: Aristides Pedroso de Albuquerque Neto. 

Assunto: Concurso Público – Edital nº 15/2004 – CPCIRSNR/TJRS – Anulação de Questões de Prova - Não Prosseguimento. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 61. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Daniel Pimentel de Almeida.

Requeridos: Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, Armando da Costa Ferreira, Virgílio Fernandes de Macedo Júnior e Mizael Araújo Barreto.

Assunto: Anulação de concurso público – Irregularidades - Inexigibilidade de licitação - Representação ao Ministério Público.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 69. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: Marta Hungria Garcia. 

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região. 

Terceiros interessados: Adriano Mesquita Dantas, Rafael Menezes Santos Pereira, Daniela Pinheiro Bahiense e Fernanda Teixeira de Souza. 

Assunto: Concurso público – Irregularidades – Anulação do certame – Suspensão do concurso – Medida liminar.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 72. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: Sandro Luiz Roda Gnoatto. 

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 

Assunto: Concurso público – Nomeação – Obediência à ordem de classificação. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 73. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Idma Resende. 

Requerido: Tribunal Superior do Trabalho. 

Assunto: Concurso público - Anulação parcial da Resolução TST nº 1111/2005 - Prorrogação de concurso improrrogável - Anulação de nomeações. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 86.

Relator: Conselheiro PAULO LÔBO. 

Requerente: Estevan Gavioli da Silva.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso – TJMT.

Assunto: Desconstituição de Ato Administrativo – Delegação de serventias registrais e/ou notariais – Não realização de concurso para ingresso nas atividades – Inclusão de serventias irregulares no concurso em andamento – suspensão do concurso.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 90.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerente: Maria do Carmo Seffair Lins de Albuquerque.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Assunto: Revisão de ato administrativo – Concurso público – Violação ao princípio da isonomia – Desequilíbrio na atribuição de pontuação – Baixa publicidade ao certame – Suspensão da realização do concurso – Correção de irregularidades.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 94. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Antônio Carlos Ribas de Moura Júnior.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Assunto: Edital 15/2004 - CPCIRSNR - Suspensão do concurso - Questões envolvendo matéria diversa da constante do edital - Anulação de questões - Medida liminar.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 103. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: SINDJUS/PI – Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí. 

Advogado: Dárcio Rufino de Holanda. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí - TJPI. 

Assunto: Concurso público - Edital TJPI 001/2006 - Dispensa de licitação - Resolução CNJ 07/2005 - Revogação do termo de ratificação para inclusão de outra pleiteante - Processo Administrativo 598/06 - Mudança da entidade contratada por outra desconhecida - Ausência de publicidade do procedimento – Referendo medida liminar. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 105. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Vasti Maria de Jesus.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

Assunto: Resolução CNJ 11/2006 - Critérios de gestão pública - Burla ao art. 7º da Resolução - Suplemento do edital do concurso para magistratura - Alargamento do sentido da expressão "atividade jurídica".

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 110.
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerentes: Registro Civil de Pessoas Naturais da 1ª Zona da Comarca de Caxias do Sul – RS; 1º Tabelionato de Notas de Erechim e Tabelionato de Vacaria. 

Advogado: Dílson Palo O. Peres Júnior.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – TJRS.

Assunto: Concurso público – Vícios formais – Ofensa a direitos de portadores de deficiência – Delegação ilegal – Suspensão do andamento do concurso – Proibição de delegação de serventias – Medida liminar.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 119. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Indalécio Alvarez Perez.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Assunto: Art. 19 do ADCT, CF/88 - Edital TJMG 01/1999 - Desrespeito aos direitos de titular e estabilidade sobre serventias - Suspensão de concurso.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 121.
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Procuradoria da República no Estado do Amapá – PR/AP – MPF.

Requerido: Tribunal Superior Eleitoral – TSE.

Assunto: Revisão de ato administrativo – art. 21 da Resolução TSE nº 2189/2004 – Normas gerais para realização de concurso público – Critérios de desempate baseados no desempenho dos candidatos.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 123.
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerente: Robson Ribeiro de Faria.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG.

Assunto: Desconstituição de Ato Administrativo – Concurso Público – Edital nº 01/2005 para provimento de cargos em serviços de tabelionato e de registros do Estado de Minas Gerais – Indeferimento do recurso pelo requerente da questão – Reserva de vaga.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 140. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY.

Requerente: José Valadares Carneiro.

Advogado: Mauro Machado Chaiben.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG.

Assunto: Revisão de ato administrativo – Concurso público de ingresso – Delegação dos serviços de tabelionato e registros – Provas e títulos – Medida liminar.



	Diversos



	ARGUIÇÃO DE SUSPEIÇÃO E IMPEDIMENTO Nº 001/2005. 
Relator Regimental: Ministro Presidente NELSON JOBIM. 

Excipientes: Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, Murilo Fernandes de Almeida, Rogéria Maria Castro Debelli, Rosimayre Gonçalves de Carvalho Fonseca, Silvia Elena Petry Wieser e Sílvio Coimbra Mourthé. 

Excepto: Conselheiro Jirair Aram Meguerian. 

Assunto: Exceção de impedimento do Exmo. Conselheiro Jirair Aram Meguerian para participar do julgamento do Procedimento de Controle Administrativo nº 39/2005. 

ARGUIÇÃO DE SUSPEIÇÃO E IMPEDIMENTO Nº 002/2005. 
Relator Regimental: Ministro Presidente NELSON JOBIM. 

Excipientes: Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, Murilo Fernandes de Almeida, Rogéria Maria Castro Debelli, Rosimayre Gonçalves de Carvalho Fonseca, Silvia Elena Petry Wieser e Sílvio Coimbra Mourthé. 

Excepto: Conselheiro Douglas Rodrigues. 

Assunto: Exceção de suspeição do Exmo. Conselheiro Douglas Rodrigues para participar do julgamento do Procedimento de Controle Administrativo nº 39/2005. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 02/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR MEGUERIAN.

Requerentes: Joanir Serafim Weirich e outra.

Requerido: Não há.

Assunto: Sugestões para reformulação da legislação previdenciária.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 04/2005.

Relator: Conselheiro VANTUIL ABDALA.

Requerente: Associação Juízes para a Democracia.

Requerido: Não há.

Assunto: Apresenta sugestões de melhorias para o funcionamento do Poder Judiciário.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 07/2005.

Relator: Conselheiro PAULO LÔBO.

Requerente: Tribunal de Contas da União.

Requerido: Não há.

Assunto: Auditoria de natureza operacional realizada nos Programas Assistência Jurídica Integral e Gratuita, Reforma da Justiça Brasileira e Prestação Jurisdicional na Justiça Federal.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 13/2005.

Relator: Conselheiro MARCUS FAVER

Requerente: Antuérpio Pettersen Filho

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado Espírito Santo

Assunto: Análise de caso

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 16/2005.

Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES.

Requerente: Presidente da Comissão Municipal de Direitos Humanos de São Paulo (José Gregori).

Requerido: Superior Tribunal de Justiça.

Assunto: Análise de Concessão de Habeas Corpus.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 17/2005.

Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT.

Requerente: Jonh Patrick Sullivan

Requerido: Não há.

Assunto: Requer providências para corrigir injustiça em decisão judicial

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 20/2005.

Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES.

Requerente: Antônio Luís Guimarães de Álvares Otero.

Requerido: Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Assunto: Observações para aprimoramento do Poder Judiciário.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 21/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR MEGUERIAN.

Requerente: Presidente da Câmara Municipal de Tatuí/SP.

Requerido: Juiz de Direito da 7ª Vara Cível de Goiânia.

Assunto: Providências em relação a decisão judicial.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 27/2005

Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES.

Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Rio Grande do Sul –

Subseção Rio Grande.

Requerido: Corregedor-Geral do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Assunto: Solicita a revisão do ato administrativo praticado pelo então Corregedor-Geral do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que, motivado em razões de sigilo, negou-se a fornecer cópias das informações prestadas por magistrados federais em autos de representações propostas pela requerente, impedindo esta de ter conhecimento sobre as justificativas que foram consideradas pela Corregedoria como satisfatórias para o arquivamento sumário das referidas representações.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 28/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerente: Emílio Karam.

Requerido: Não há.

Assunto: Requer lhe seja assegurado o direito de ajuizar uma ação de revisão criminal.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 34. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Miguel Capitão Garcia.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça

Assunto: Progressão de regime - Extravio de processo.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 36/2005. 
Relator: Conselheiro CLAÚDIO GODOY. 

Requerente: Associação Juízes para a Democracia 

Assunto: Solicita providências para que seja assegurada em todas as unidades da Federação a fiel aplicação do princípio do Juiz Natural. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 37/2005

Relator: Conselheiro PAULO LÔBO

Requerente: Presidência da Comissão de Direitos e Prerrogativas OAB/SP

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – SP.

Assunto: Comunica a existência de irregularidade na realização de plantão cível no Fórum João Mendes Júnior, no dia 21 de abril de 2005.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 42/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerente: Eurico Alencar Araripe Neto.

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região – Ceará.

Assunto: Requer providências para corrigir injustiça em decisão judicial.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 66/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerentes: Reginaldo Gomes de Andrade e Augusto César Gomes Leite.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

Assunto: Solicita providências quanto à inércia do Poder Judiciário do Estado do Pará para a remoção de um reeducando.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 76/2005. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Conselho Federal e Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Estado da Bahia. 

Requerido: Tribunal de Justiça da Bahia. 

Assunto: Providências quanto à situação do Poder Judiciário do Estado da Bahia.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 77/2005. 
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerentes: Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Estado de São Paulo – 36ª Subseção de São José dos Campos e Ricardo Wagner de Almeida. 

Requerido: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Assunto: Requer providências quanto ao reduzido número de magistrados na Comarca de São José dos Campos/SP. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 80. 
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerente: Sérgio Luiz Kreuz. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente pelos Tribunais de Justiça do país. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 82/2005.

Relatora: Conselheira GERMANA MORAES.

Requerente: João Rebelo de Mendonça Filho.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Assunto: Anulação de registro de débito judicial referente a custas judiciais indevidas nos autos do PA nº 2005091743.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 83/2005.

Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO.

Requerente: Maria Vera Lúcia de Souza Saleri.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

Assunto: Solicita providências quanto ao não cumprimento de cartas precatórias.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 91. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do Município do Rio de Janeiro - RJ. 

Advogada: Rita de Cássia S. Cortez. 

Requerido: Corregedorias dos Tribunais Trabalhistas. 

Assunto: Limites e competências das Corregedorias na Justiça do Trabalho. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 92. 
Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO. 

Requerente: André Luís de Melo.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Adoção de período único para expedição de atestado de pena – Lei de Execuções Penais.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 109.
Relator: Conselheiro PAULO LÔBO. 

Requerente: André Luis Alves de Melo.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Regulamentação sobre atos ordinatórios – Prática pelo servidor – Art. 162, § 4º, do CPC – Delegação do serviço de protocolo.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 126. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Celso Marques Araújo. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso - TJMT. 

Assunto: Justiça gratuita – Cumprimento da Lei Federal nº 1.060/51 – Não aplicação de legislação estadual. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 129/2005.

Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI.

Requerente: Marlei Pasoti.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Assunto: Requer a intervenção do Conselho Nacional de Justiça a fim de que seja determinado ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo o imediato pagamento de 104 (cento e quatro) dias de licença-prêmio convertida em pecúnia desde o ano de 2001.
.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 131/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerente: João Ricardo Parreira Lopes.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Defensoria Pública da União – Recomendação de instituição efetiva – Art. 134, caput e § 1º, da CF/88.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 149. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: André Luis Alves de Melo. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Adoção – Criação do Banco de Dados Nacional de Crianças/Adolescentes – Regulamentação do art. 166 do Estatuto da criança e do Adolescente. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 154. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: SIPESP – Sindicato dos Investigadores de Polícia do Estado de São Paulo. 

Requerido: Juízo da Vara da Infância e Juventude de Cruzeiro/SP. 

Assunto: Estatuto da Criança e do Adolescente – Internação de adolescentes nas cadeias públicas de Cruzeiro/SP e de Lavrinhas/SP. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 157. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: José Pedro de Camargo R. de Souza. 

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 

Assunto: Criação de Vara de Trabalho – Mudança de localização – Lei nº 10.770/2003 – Usurpação de competência constitucional. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 165.

Relator: Conselheiro VANTUIL ABDALA.

Requerente: Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE

Requerido: Conselho Nacional de Justiça

Assunto: Alteração da Resolução CNJ 05/2005 – Aumento dos limites de despesas – Função Eleitoral do Ministério Público – Remuneração pelo próprio MP.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 166. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Adoção de especialização em Direito de Família, Direito de Sucessões nos Tribunais – Câmaras Especializadas ou Preferenciais – Recomendação a ser realizada pelo Conselho Nacional de Justiça. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 172/2005. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Osmim de Oliveira da Silva Porto. 

Requerido: 2ª Turma Recursal do I Juizado Especial Cível do Estado do Rio de Janeiro. 

Assunto: Análise de caso – Declaração de impedimento de Turma Recursal. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 174/2005. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Valdocir Ferreira.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise de caso judicial. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 188. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: César Giacomin 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Terceiro Interessado: Carlos Wagner Giacomin. 

Assunto: Análise de caso – Suplementação de aposentadoria. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 217. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário do Estado da Bahia - SINPOJUD. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Assunto: Servidor público – Desvio de função – Negativa de pagamento pelo trabalho desenvolvido. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 229/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: José Manoel Marcondes. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Solicita sejam tomadas providências necessárias através dos órgãos da Justiça, para que sejam devidamente apurados os graves comprometimentos e violação de direitos nos autos do Processo Crime nº 086/2003. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 230.

Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES.

Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de São Paulo – OAB/SP.

Requerida: 40ª Vara do Trabalho de São Paulo.

Assunto: Acúmulo de serviço – Grave quadro administrativo.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 233

Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: André Luís de Melo

Requerido: Conselho Nacional de Justiça

Assunto: Adoção de critérios para a execução penal – Definição de políticas comuns – Criação de cadastro nacional de penas aplicadas – Inclusão de estabelecimentos prisionais em programas de assistência social.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 234. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: André Luís Alves de Melo. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Adoção de critérios para a definição de ‘prazo razoável para julgamento’ – Art. 5º, LXXVIII da CF/88. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 241/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: Sandro Veiga da Silva. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise de caso – Pedido de ajuda – Tortura – Proibição de Transferência – Risco de Morte. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 259. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Reinaldo Alves Barbosa. 

Requerido: Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de São Bernardo do Campo/SP. 

Assunto: Análise de caso - Alegação de perseguição por parte do Juízo e da Promotoria. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 264. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerentes: Michel Pinheiro, Marlúcia de Araújo Bezerra e Elizabete Silva Pinheiro. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Assunto: Número insuficiente de servidores – Comarca de Maracanaú/CE – Comprometimento da eficiência – Exacerbada vinculação ao Poder Executivo Municipal – Omissão do TJCE – Envio de projeto de lei. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 268.

Relator: Conselheiro Paulo Schmidt.

Requerente: Procuradoria Federal Especializada junto ao INCRA no Estado do Amazonas – Procuradoria Geral Federal – Advocacia Geral da União – AGU. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas – TJAM.

Assunto: Atuação da Justiça Estadual em área de competência da Justiça Federal – Questão Fundiária – Decisão do Conselho da Magistratura – Desrespeito à Lei 10.267/2001.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 273. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

Assunto: Recolhimento de emolumentos para fins privados – Arts. 5º, caput, e 145, II, ambos da Constituição Federal – Emenda Constitucional nº 45/2004 – Art. 95, parágrafo único, II e IV, da Constituição Federal.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 300. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerentes: Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria de Reforma do Judiciário. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise de anteprojeto da nova Lei de Execuções Fiscais. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 314. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Issam Faez Naddaf. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - TJRJ. 

Assunto: Análise de caso - Injustiças ao longo de 14 anos. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 316.

Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES.

Requerentes: Alcides Gama das Neves, Regina Nazaré Naif Bastos, Hendaya de Souza Alves, Raimundo Marçal Guimarães Teresa Helena Nascimento Barbosa e Maria José Maués Naif Daibes.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Análise de caso – Descumprimento de decisão judicial em mandado de segurança pelo Tribunal de Contas do Estado do Pará.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 343. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Goiás.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Juizados Especiais Criminais Estaduais – Destinação de recursos oriundos de transações penais – Destinação de receitas – Disparidade nas orientações do TJGO e do MPGO.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 461. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Associação de Moradores e Amigos da Vila Amazonas – AMAVAM.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Acesso às portarias – revista pessoal – cidadãos.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 470.

Relator: Conselheiro VANTUIL ABDALA.

Requerente: Tarcísio Mauro Meneghetti.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Análise de caso – Solicitação de providências.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 495.

Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES.

Requerente: Waldique Bispo Pereira

Requerido: Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Umuarama-PR.

Assunto: Análise de caso – Processo nº 199/93.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 538. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerentes: Luiz Aparecido Gadotti e Marco Villas Boas.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ampliação do número de cargos para Desembargador no Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins - Análise de medida cautelar. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 541. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: André Luis Alves de Melo.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Vara especializada – Vara da Infância e Adolescência – Normativas nacionais.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 550.
Relator: Conselheiro PAULO LÔBO. 

Requerente: Edmo Frossard Paixão.

Requerido: Juízo da 1ª Vara Cível – RJ.

Assunto: Análise de caso – Portaria CNJ 23/2006.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 553. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES 

Requerente: César de Freitas Xavier.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Consulta – Lei nº 9.307/96 – Utilização do Brasão da República por entidade de direito privado – Tribunal Arbitral Federal do Estado do Rio Grande do Sul.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 559.
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Cláudio Bezerra Guerra.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Processo CSJT nº 5/2001-0 - Legalidade do aumento e unificação nacional do valor de indenização de transporte para Oficiais de Justiça da Justiça do Trabalho por decisão do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - Inexistência de lei.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 657. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Omar Partenio Murad.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Processos judiciais - Uso de papel sulfite - Uso de papel frente e verso.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 724. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Comissão de Estudos Tendentes à Criação de Banco de Dados com Informações sobre a População Carcerária do Brasil.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Proposta – Comissão de Estudos Tendentes à Criação de Banco de Dados – População Carcerária do Brasil.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 09/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerente: Presidência da Comissão de Direitos e Prerrogativas – OAB -SP

Assunto: Revisão e reforma do Provimento nº 811/2003 do Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo, a fim de eximir os advogados da revista pelo detector de metais ou equipamento do gênero, ou então, que submeta juízes e promotores a idêntica revista, inclusive nos fóruns onde atuam.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 13/2005

Relator: Conselheiro PAULO LÔBO

Requerente: André Luís Alves de Melo

Requerido: Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Assunto: Requer a sustação do Provimento nº 135/2005 e do Aviso 33/CGJ/2005, ambos expedidos pela Corregedoria do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, declarando-se em definitivo tais atos como ilegais e inconstitucionais.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 19.

Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Márcio Greick Barroso Farias.

Requerido: Plínio Leite Fontes.

Assunto: Instauração de processo investigativo quanto à inauguração de obra inacabada.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 21/2005.

Relator: Conselheiro MARCUS FAVER

Requerente: Associação dos Escrivães Judiciários do Estado do Espírito Santo - AEJES.

Requerido: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

Assunto: Desconstituição da Resolução nº 27/2005 do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 22/2005

Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES.

Requerente: Antônio Paulo Lopes de Almeida Amazonas.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

Assunto: Desconstituição de ato administrativo consistente em retenção dolosa de remuneração de servidor público eleito para exercer cargo de dirigente sindical.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 23/2005.

Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY.

Requerente: Marcos José Ferreira

Requerido: TJMG

Assunto: Anulação de Ato Administrativo e reintegração nas funções públicas

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 28

Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerente: Michel Pinheiro

Requerido: Tribunal Regional Federal – 5ª Região

Assunto: Descumprimento do Art. 6º da Lei 10.772 – Criação de Vara Federal em Tauá – CE.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 29/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN

Requerente: Natanael Martins Gama

Requerido: Tribunal de Justiça de São Paulo

Assunto: Posse em cargo público – Acumulação de proventos de aposentadoria com remuneração de cargo ou emprego público.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 31/2005. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Priscila Duque Madeira. 

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região. 

Assunto: Revisão de ato administrativo – Resolução nº 1046/2005. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 34/2005. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Gilmar de Paula. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Assunto: Revisão de Ato Administrativo – Portaria nº 7.263/2005 – Transformação de Cargo. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº36/2005.

Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES.

Requerente: Antônio Sérgio Barata da Silva.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

Assunto: Desconstituição dos efeitos da Portaria nº 057/SA/2005, expedida pelo Sr. Secretário de Administração do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 43/2005.

Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT.

Requerente: Luís Carlos Honório de Valois Coelho.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Assunto: Desconstituição da Portaria TJAM nº 809/2005 – Ampliação de competência – Princípio do Juiz Natural – Prejuízo às garantias do magistrado.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 55. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Sindicato dos Advogados do Estado do Rio de Janeiro. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

Assunto: Convênio celebrado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – Identificação e revista de advogados. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 63. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Newton Fladstone Barbosa de Moura. 

Requerido: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 

Assunto: Suspensão dos efeitos do Ato nº 426/2005 – Anulação do Processo Administrativo nº 2003.05.00.00746-0.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 88. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Carlos Alberto Pereira. 

Requeridos: Roger Vinicius Pires de Camargo Oliveira e Fabiane Pieruccini. 

Assunto: Portaria nº 001/2005 – Impedimento de levantamento de alvará judicial em nome do advogado – Existência de poderes específicos. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 95.

Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Luiz Guilherme de Andrade Vieira Loureiro.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná – TJPR.

Assunto: Desconstituição de Ato Administrativo – Editais 27/2006, 28/2006, 33/2006 CM/CGJ TJPR – Impedimento à inscrição de notários e registradores de outros Estados – Editais de Remoção – Desobediência ao art. 37 da CF/88 – Adoção de critérios subjetivos de avaliação – Anulação de Editais – Efetivação de inscrição com urgência.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 97.

Relator: Conselheiro PAULO LOBO.

Requerente: Amaury Silveira Martins.

Advogado: Augusto Jacob de Vargas Netto – OAB/MG 27.416

Requerido: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

Assunto: Irregularidades procedimentais – Não observância dos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa - "Processo administrativo avulso sigiloso" - Ausência de fundamentação – Não observância do princípio da publicidade - Suspensão de julgamento - Avocação de processo.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 108.
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul – SINDJUS/MS

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Mato de Mato Grosso do Sul - TJMS

Assunto: Licença para desempenho de mandato classista – Lei Estadual 1102/90 – Indeferimento com base na Lei Estadual – Avocação de processo administrativo – Medida Liminar.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 122.

Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT.

Requerente: José Ribamar Oliveira Silva.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí - TJPI.

Assunto: Desconstituição de ato administrativo – Afastamento de magistrado de suas funções – Penalidades da LOMAN – Referendo de medida liminar parcialmente deferida pelo Conselheiro Relator.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 128.

Relator: Conselheiro Paulo Schmidt.
Requerente: Joel de Carvalho Moreira.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul – TJMS.

Assunto: Desconstituição de Ato Administrativo – Avocação de processo administrativo/Cancelamento de penalidade disciplinar dos registros funcionais do requerente/Medida liminar.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 149.
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerente: Bruno Soriano Cardoso.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas – TJAL. 

Interessados: Alexandre Cardoso da Silva, Carlos Jorge Cardoso da Silva e Estácio Gama de Lima.

Assunto: Revogação – Portarias 054/2006 e 065/2006 – Resolução nº 01/2006 do TJAL.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 150.
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerente: Welton Roberto.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas – TJAL. 

Interessado: Estácio Gama de Lima.

Assunto: Desconstituição da Resolução nº 01/2006 do TJAL. 
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 166.
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerentes: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de Pouso Alegre – MG e outros.

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

Assunto: Desconstituição de ato administrativo.

RECURSO ADMINISTRATIVO NA PETIÇÃO AVULSA Nº 24/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Requerente: Antônio Dionízio dos Santos.

Requerido: Desembargador Federal Relator da Apelação Cível na Ação

Ordinária nº 96.0000532-0-SE.

Assunto: Solicita providências contra descaso no julgamento de apelação cível em ação ordinária.
RECURSO ADMINISTRATIVO NO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 63/2005.

Relatora: Conselheira GERMANA MORAES.

Recorrente: João Rebelo de Mendonça Filho.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Assunto: Requer a reforma da decisão monocrática da Relatora que determinou o arquivamento do feito.

RECURSO ADMINISTRATIVO NO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 425.

Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES.

Recorrente: Idílio Oliveira de Araújo.

Advogado: Francisco Rodrigues da Silva – OAB/PE 800-A e OAB/CE 6.031

Recorrido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Ausência de portaria e despacho contendo acusações admitidas pelo Tribunal – Citação sem fato acusatório.

RECURSO ADMINISTRATIVO NO PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 10/2005.

Relator: Conselheiro MARCUS FAVER

Recorrente: Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

Recorrido: Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - TJGO.

Assunto: Requer a reforma da decisão monocrática proferida pelo Relator que indeferiu pedido de concessão de medida liminar destinada a suspender imediatamente o pagamento de parcela incorporada aos proventos de aposentadoria de desembargador denominada gratificação de representação pelo exercício da presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, com devolução das importâncias recebidas.

RECURSO ADMINISTRATIVO NO PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 26/2005.

Relator: Conselheiro PAULO LÔBO.

Recorrente: Nelson Soares da Silva Júnior.

Recorridos: Tribunal Superior do Trabalho e Gelson de Azevedo.

Assunto: Requer a reforma da decisão monocrática que indeferiu pedido de concessão de medida liminar.

RECURSO ADMINISTRATIVO NO PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 57/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerente: José Torres Ferreira.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia.

Assunto: Desconstituição de ato administrativo.

RECURSO ADMINISTRATIVO NO PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 120.

Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO.

Recorrente: Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região.

Recorrida: Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 16ª Região – AMATRA XVI.

Assunto: Denúncia de "rateio de cargos" - Nomeação de Diretor de Secretaria precedida de indicação pelo Juiz Titular da Vara - Ratificação de indicações - Edição de resolução pelo CNJ – Recurso administrativo contra a decisão do Conselheiro Relator que deferiu medida cautelar – Referendo da decisão monocrática.


	Férias Forenses



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 06/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerente: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Requerido: Não há.

Assunto: Férias coletivas – Justificativa para a não aplicação do art. 93, XII, da Constituição Federal, no mês de julho/2005.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 10/2005.

Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY.

Requerente: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

Requerido: Não há.

Assunto: Férias coletivas – Comunicação de aplicação imediata do art. 93, XII, da Constituição Federal.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 22/2005.
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI.

Requerente: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Requerido: Não há.

Assunto: Férias coletivas – Justificativa para a não aplicação do art. 93, XII, da Constituição Federal, no mês de julho/2005.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 25/2005.

Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI.

Requerente: Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Piauí.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Assunto: Férias coletivas – Providências pela não aplicação do art. 93, XII, da Constituição Federal, no mês de julho/2005.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 46/2005.

Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY.

Requerente: Conselheiro Eduardo Lorenzoni.

Assunto: Vedação de férias coletivas no âmbito dos Tribunais Superiores.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 67/2005.

Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES.

Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Paraná.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Requer seja uniformizado o período de recesso forense no âmbito do Poder Judiciário da União e dos Estados.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 125. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Conselho Federal. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Férias de magistrados – Gozo de férias no mesmo período por vários magistrados – Retorno das férias coletivas. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 515.

Relator: Conselheiro Paulo Schmidt.

Requerente: Conselho da Justiça Federal – CJF. 

Interessado: Fernando Gonçalves.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Consulta – Resolução nº 03 de agosto de 2005/CNJ – Interpretação.

PETIÇÃO AVULSA nº 17/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Requerente: Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Requerido: Não há.

Assunto: Férias coletivas – Justificativa para a não aplicação do art. 93, XII, da Constituição Federal, no mês de julho/2005.

PETIÇÃO AVULSA nº 19/2005.
Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Requerente: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Requerido: Não há.

Assunto: Férias coletivas – Solicitação de cópia da ata da 1ª Sessão Ordinária do CNJ, realizada em 14 de junho de 2005, onde foi declarado ser auto-aplicável o preceito do art. 93, XII, da Constituição Federal, no mês de julho/2005.

PETIÇÃO AVULSA nº 20/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Requerente: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Requerido: Não há.

Assunto: Férias coletivas – Justificativa para a não aplicação do art. 93, XII, da Constituição Federal, no mês de julho/2005.

PETIÇÃO AVULSA nº 34/2005.
Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Requerente: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins.

Requerido: Não há.

Assunto: Férias coletivas – Justificativa para a não aplicação do art. 93, XII, da Constituição Federal, no mês de julho/2005.

PETIÇÃO AVULSA nº 43/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Requerente: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.

Requerido: Não há.

Assunto: Férias coletivas – Justificativa para a não aplicação do art. 93, XII, da Constituição Federal, no mês de julho/2005.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 03/2005.

Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES.

Requerente: Vladimir Rossi Lourenço.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Assunto: Anulação da Portaria nº 7.226/2005 - TJSP- Férias


	Função Eleitoral



	PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 87. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: José Roberto Canducci Molina.

Requerido: Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo – TRE/SP.

Assunto: Magistrado - Justiça Eleitoral - Preterição na indicação para desempenho das funções eleitorais.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 107

Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO. 

Requerentes: Mônica Poppe de Figueiredo Fabião



         Paula Fernandes Machado



         Marcos Bento de Souza



         Rosana Navega Chagas



         João Batista Damasceno

Advogados: Carmem da Costa Barros e outro.

Requerido: Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro – TER/RJ.

Assunto: Desconstituição de ato administrativo – Suspensão de posse de Juízes Eleitorais – Designação eivada de vícios – Desrespeito à ordem de antiguidade – Recondução de juízes – Afronta à Resolução TSE 21009/2002 – Anulação de designação – Medida liminar.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 127.
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Sândalo Bueno do Nascimento.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins – TJTO.

Assunto: Desconstituição de Ato Administrativo – Eleição – Indicação – Magistrado – TRE/TO – Votação – Tribunal Pleno – Empate – Critério de desempate – Suspensão do ato impugnado.



	Infração Disciplinar



	AVOCAÇÃO DE PROCESSO DISCIPLINAR Nº 01/2005.

Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT.

Requerente: Ana Cecília Mendonça de Souza.

Requerido: Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

Assunto: Avocação de Processo Disciplinar.

AVOCAÇÃO DE PROCESSO DISCIPLINAR Nº 02/2005. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Maurízio Marchetti. 

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 

Assunto: Requer a avocação dos processos administrativos disciplinares nº 391/2005 e 602/2005, que tramitam no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 

AVOCAÇÃO DE PROCESSO DISCIPLINAR Nº 03. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Teomar de Oliveira Correia. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso. 

Assunto: Avocação de processos disciplinares - Recurso Administrativo 17/2003 e 132/2004 - Sindicância 04/2004 - Proposição 25/2005. 

AVOCAÇÃO DE PROCESSO DISCIPLINAR Nº 05. 
Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO. 

Requerente: Idílio Oliveira de Araújo. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco. 

Assunto: Avocação de processo administrativo disciplinar - Processo nº. 106/2004-SEJU - Incompetência de órgão fracionário - Retorno às funções de magistrado afastado. 

PETIÇÃO AVULSA Nº 35/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: Alcinete Nascimento de Souza. 

Requeridos: José Arnaldo da Fonseca, Felix Fischer, Gilson Langaro Dipp, Jorge Tadeo Flaquer Scartezzini, Laurita Hilário Vaz e Edson Vidigal. 

Assunto: Imputação de infração disciplinar a magistrados.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 04/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Geraldo Ferreira da Silva.

Reclamado: Dorival Guimarães Pereira.

Assunto: Requer sejam sanados vícios de omissão e obscuridade no julgamento da Reclamação Disciplinar nº 04/2005, com fundamento no art. 21, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 06/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Requerente: Valdomiro Simino e outra.

Requerido: Juízo da Vara da Infância e Juventude do Distrito Federal

Assunto: Imputação de infração disciplinar.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 12/2005

Relator: Ministro-Corregedor ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Maurizio Marchetti.

Reclamado: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.

Assunto: Imputação de infração disciplinar.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 19/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: Alcinete Nascimento de Souza. 

Requerido: Antônio de Pádua Ribeiro. 

Assunto: Imputação de infração disciplinar a magistrado.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 25. 
Relator: Ministro-Corregedor ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO. 

Reclamante: Márcio Antônio Abreu Corrêa de Marins. 

Reclamado: Dorival Guimarães Pereira. 

Assunto: Imputação de infração disciplinar a magistrado. 

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 45/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Conselheiro Alexandre de Moraes.

Reclamado: Associação dos Juízes Federais da 1ª Região – AJUFER e Instituto dos Magistrados do Distrito Federal – IMAG/DF.

Assunto: Imputação de infração disciplinar.
RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 68/2005.

Relator: Ministro-Corregedor ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Láurence Ferro Gomes Raulino.

Reclamado: Juízo da 1ª Vara Cível de Brasília-DF.

Assunto: Imputação de infração disciplinar.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 72/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Vera Lúcia Conceição Vassouras.

Reclamados: Roberto Vallim Belocchi, Mohamed Amaro, Ruy Camilo, Luis Ambra, Márcio Teixeira Laranjo, Mauro Bottesini, José Antônio Lavouras Haicki, Paradoxx Music Comercial de Discos Ltda e ECAD – Escritório de Arrecadação de Direitos Autorais.

Assunto: Avocação de processos judiciais, revisão de todos os atos administrativos constituídos por sentenças ou decisões, indicação de magistrados de “fora de São Paulo” para proceder a atos específicos em processos que menciona, remessa de sua denúncia ao Ministério Público com a finalidade de se proceder a inquérito civil e afastamento dos magistrados reclamados nos processos de seu cliente José Bonifácio Kruel Gomes.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 73/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Vera Lúcia Conceição Vassouras.

Reclamados: Marília Carvalho de Castro Melo, Gil Coelho, Luis Macedo e Jesus Loffrano.

Assunto: Avocação de processos judiciais; avocação de representações administrativas ajuizadas perante a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, da Procuradoria da República e do Ministério do Meio Ambiente; afastamento do Juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de Itapetininga/SP, indicando-se outro magistrado que não faça parte da magistratura daquela cidade ou da cidade de São Paulo, com a finalidade de regularizar processos e anular atos; e revisão de todos os atos administrativos constituídos por sentenças ou decisões.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 74/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Vera Lúcia Conceição Vassouras.

Reclamados: José Roberto Nalini, Jairo Sampaio Incane Filho, Júlio Alexandre Félix de Faria,

Paulo Rubens Soares Hungria, Carlos Eduardo Campos de Camargo, Alexandre Cardoso Hungria, Cyntia Ferragi Hungria, Aline Aleixo Hungria, Cássio Pereira Brisola e Tânia Aparecida de Campos Valim.

Assunto: Imputação de infração disciplinar, com solicitação de avocação de processos judiciais, afastamento de magistrado, representação para perda de cargo por magistrados e punição para advogados pela OAB e remessa de denúncia para o Ministério Público.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 75/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Vera Lúcia Conceição Vassouras.

Reclamados: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Yves Atahualpa Pinto, Walpires S/A Corretora de Valores Mobiliários e João César Scaramuzza.

Assunto: Avocação de processo judicial e aplicação de medidas disciplinares a Promotor de Justiça.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 76/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Vera Lúcia Conceição Vassouras.

Reclamados: Fernanda Gomes Camacho, Maria Cláudia Bedotti, Cunha Garcia, Sílvio Marques Neto e Nivaldo Balzano.

Assunto: Afastamento da Juíza da 8ª Vara Cível da Comarca de São Paulo, com indicação de um outro juiz, não pertencente aos quadros da magistratura de São Paulo para julgamento de processos que menciona; que sejam “retiradas as togas” de todos os representados, e que estes não sejam beneficiados com aposentadorias compulsórias como prêmios de seus delitos, afastando-os de suas funções e procedendo-se a uma “limpeza capaz de procrastinar a morte anunciada da instituição chamada sistema judiciário global”; e remessa de sua denúncia ao Ministério Público e à Ordem dos Advogados do Brasil.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 78. 
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerentes: Superior Tribunal de Justiça e Aldir Passarinho Júnior. 

Requerido: Newton Fabrício. 

Assunto: Imputação de infração disciplinar. 

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 79/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Vera Lúcia Conceição Vassouras.

Reclamados: Ruy Camilo e Carlos Dias Mota.

Assunto: Imputação de infração disciplinar, com solicitação de avocação de processos judiciais, revisão de todos os atos administrativos constituídos por sentenças e decisões, afastamento de magistrados e determinação aos magistrados reclamados para que se abstenham de decidir nos autos dos processos relacionados à presente reclamação disciplinar.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 97. 
Relator: Ministro Corregedor ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO. 

Reclamante: Antônio Sapucaia da Silva.

Reclamados: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas – TJAL e Washington Luiz Damasceno Freitas.

Assunto: Imputação de infrações disciplinares a magistrado.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 127/2005.

Relator: Ministro-Corregedor Pádua Ribeiro.

Reclamantes: Conselheiros Alexandre de Moraes e Paulo Schmidt.

Reclamado: Luiz Zveiter

Assunto: Imputação de infração disciplinar - Apuração de eventual incompatibilidade de exercício de cargo público por parte de magistrado.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 128/2005.

Relator: Ministro-Corregedor Pádua Ribeiro.

Reclamante: José Aquino Flôres de Camargo.

Reclamado: Luiz Zveiter.

Assunto: Imputação de infração disciplinar.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 130/2005.

Relator: Ministro-Corregedor Pádua Ribeiro.

Reclamante: Luiz Eduardo Salles Nobre.

Reclamado: Luiz Zveiter.

Assunto: Imputação de infração disciplinar – Apuração de eventual incompatibilidade de exercício de cargo público por parte de magistrado.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 134/2005.

Relator: Ministro-Corregedor Pádua Ribeiro.

Reclamante: João Quevêdo Ferreira Lopes.

Reclamado: Luiz Zveiter.

Assunto: Imputação de infração disciplinar.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 138/2005.

Relator: Ministro-Corregedor Pádua Ribeiro.

Reclamante: Piraci Ubiratan de Oliveira Júnior.

Reclamado: Luiz Zveiter.

Assunto: Imputação de infração disciplinar.

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 169/2005.

Relator: Ministro-Corregedor ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO.

Reclamante: Vera Lúcia Conceição Vassouras.

Reclamados: Inah de Lemos e Silva Machado, João Carlos Calmon Ribeiro, Ruy

Camilo, Melo Bueno e Egídio Gaicoia.

Assunto: Requer o afastamento liminar dos magistrados da 17ª Vara Cível de São Paulo da condução de processo judicial que menciona, representando-se contra os magistrados requeridos para o fim de retirar-lhes a possibilidade de permanecer a usar suas funções públicas como instrumento de obstrução da justiça e abuso de poder, exigindo que a OAB tome as medidas cabíveis e necessárias contra os advogados, determinando-se, ainda, que a Corregedoria de Justiça do Estado de São Paulo instaure processos disciplinares contra os juízes e desembargadores envolvidos.
RECURSO ADMINISTRATIVO NA AVOCAÇÃO DE PROCESSO DISCIPLINAR Nº 7.
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Recorrente: Hugo Amaral Villarpando. 

Recorrido: José Henrique Guaracy Rebelo. 

Assunto: Recurso administrativo contra a decisão monocrática do Relator que determinou o arquivamento do processo por ilegitimidade ativa. 

RECURSO ADMINISTRATIVO NA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 01/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Recorrente: Ursulino dos Santos Isidoro.

Recorridas: Dra. JANDIRA ORTOLAN INOCÊNCIO (Juíza em exercício na 28ª Vara do Trabalho) e Dra. ANA LÚCIA VEZNEYAN (Juíza da 1ª Vara do Trabalho da Praia Grande - 2ª Região / SP)

Assunto: Imputação de infração disciplinar.

RECURSO ADMINISTRATIVO NA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 07/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Recorrente: Sérgio Tadeu Henriques Marques

Recorridos: Dr. Nilton Santos Oliveira (Juiz de Direito)

Dr. Paulo Domingues Júnior (Ministério Público de São Paulo)

Dr. Francisco Carlos Britto (Ministério Público de São Paulo)

Assunto: Reclamação de favorecimento a parte no processo

RECURSO ADMINISTRATIVO NA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 12/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Recorrente: Maurizio Marchetti.

Recorridos: Gerson Lacerda Pistori e Luís Carlos Cândido Martins Sotero da Silva.

Assunto: Reforma da decisão monocrática que determinou o arquivamento do feito, ao fundamento de ser incabível a avocação do processo disciplinar nº 197-2005-899-15-00-6 e o pedido de revisão do processo administrativo disciplinar nº 00454-2005-896-00-0.

RECURSO ADMINISTRATIVO NA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 14/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Recorrente: Maqbrás Comercial Ltda.

Recorrida: Dra. ALDA BASTO (Desa. Federal da 4ª Turma do TRF da 3ª Região)

Assunto: Imputação de infração disciplinar

RECURSO ADMINISTRATIVO NA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 33/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Recorrentes: Hilda Reis da Silveira e José Frutuoso de Carvalho Reis.

Recorrida: Philip Morris do Brasil S/A.

Assunto: Reforma da decisão monocrática que determinou o arquivamento do feito, ao fundamento de que a reclamação disciplinar investiu-se contra decisão judicial.

RECURSO ADMINISTRATIVO NA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 46. 
Relator: Ministro-Corregedor ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO. 

Recorrente: José Nivaldo de Melo 

Advogado: Aristeu César Pinto Neto. 

Recorrido: Cândido Além. 

Assunto: Recurso administrativo contra decisão monocrática do Corregedor Nacional de Justiça que determinou o arquivamento do processo – Imputação de infração disciplinar. 

RECURSO ADMINISTRATIVO NA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 57/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Recorrente: Íris Carlos Santos da Silva

Recorrido: Dr. DÁCIO VIEIRA (Des. do TJDFT)

Assunto: Imputação de infração disciplinar

RECURSO ADMINISTRATIVO NA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 69. 
Relator: Ministro-Corregedor ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO. 

Recorrente: Pedro Pereira de Oliveira. 

Recorrido: Vulmar de Araújo Coelho Júnior. 

Assunto: Recurso administrativo contra decisão monocrática do Corregedor Nacional de Justiça que determinou o arquivamento do processo – Imputação de infração disciplinar – Tratamento isonômico – Aposentadoria compulsória. 

RECURSO ADMINISTRATIVO NA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 207. 
Relator: Ministro Corregedor ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO. 

Recorrente: José Otávio dos Santos Ramos.

Advogado: Ivan Sales Ferreira – OAB/BA 9313

Recorrido: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Assunto: Recurso administrativo interposto contra a decisão monocrática proferida pelo Ministro Corregedor Nacional de Justiça que determinou o arquivamento do processo, ao fundamento de que versa sobre matéria judicial.

RECURSO ADMINISTRATIVO NA REVISÃO DISCIPLINAR Nº 04/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Recorrente: Valdenei Figueireda Órfão

Recorrido: Dr. Paulo Furtado de Oliveira Filho (Juiz de Direito da 5ª Vara Cível/SP)

Assunto: Revisão do Processo nº G-36.067/02/TJSP

REVISÃO DISCIPLINAR Nº 01/2005. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Marinalva Almeida Moutinho. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Assunto: Requer a revisão de decisão proferida em sede de processo administrativo disciplinar. 

REVISÃO DISCIPLINAR Nº 02/2005. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Terezinha Maria Monteiro Lopes. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJBA. 

Assunto: Revisão do processo Administrativo do TJBA PAD nº 02/2004.



	Juízes Leigos



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 106/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: André Luis Alves de Melo. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Regulamentação da seleção de Juízes Leigos – Art. 98, I, da Constituição Federal – Valorização do Juizado Especial. 



	Lei de Diretrizes Orçamentárias



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 93/2005.

Relatora: Conselheira GERMANA MORAES.

Requerente: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 3.248/2004, em cumprimento ao disposto no art. 14, parágrafo único, e 88, IV, ambos da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006).

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 111/2005. 
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre os Projetos de Lei nº 2.306/2003, 2.549/2003 e 2.550/2003, em cumprimento ao disposto no art. 88, IV, da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006). 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 112/2005.

Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES.

Requerente: Tribunal Superior do Trabalho –TST.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 5.318/2005, em cumprimento ao disposto no art. 14, parágrafo único, e 88, IV, ambos da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006).

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 113/2005. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre os Projetos de Lei nº 4.942/2001, 5.357/2005, 5.471/2005 e 5.238/2005, em cumprimento ao disposto no art. 88, IV, da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006). 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 114/2005. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 2.548/2005, em cumprimento ao disposto no art. 88, IV, da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006). 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 115/2005. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 4.858/2005, em cumprimento ao disposto no art. 88, IV, da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006). 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 116/2005. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre os Projetos de Lei nº 6.600/2002 e 2.170/2003, em cumprimento ao disposto no art. 88, IV, da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006). 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 117/2005. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 6.778/2002, em cumprimento ao disposto no art. 88, IV, da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006).

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 118/2005. 
Relator: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 7.404/2002, em cumprimento ao disposto no art. 88, IV, da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006). 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 119/2005. 
Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 2.334/2003, em cumprimento ao disposto no art. 88, IV, da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006). 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 120/2005. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 7.405/2002, em cumprimento ao disposto no art. 88, IV, da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006).

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 121/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerente: Supremo Tribunal Federal.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 5.819/2005, em cumprimento ao disposto no art. 14, parágrafo único, e 88, IV, ambos da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006).

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 122/2005. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 6.999/2002, em cumprimento ao disposto no art. 88, IV, da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006). 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 123/2005.

Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO.

Requerente: Supremo Tribunal Federal.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 5.845/2005, em cumprimento ao disposto no art. 14, parágrafo único, e 88, IV, ambos da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006).

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 127/2005.

Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO.

Requerente: Superior Tribunal de Justiça.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Análise e emissão de parecer de mérito sobre o Projeto de Lei nº 5.829/2005, em cumprimento ao disposto no art. 14, parágrafo único, e 88, IV, ambos da Lei nº 11.178/2005 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006).


	Morosidade do Judiciário



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 03/2005.

Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT.

Requerente: George Ferreira da Silva.

Requerido: Não há.

Assunto: Apresenta sugestões para coibir a morosidade no Poder Judiciário.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 18/2005.

Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY.

Requerente: Marly A. Cardone.

Requerido: Não há.

Assunto: Acúmulo de funções por parte de magistrados, aumentando a morosidade do Judiciário.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 35/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR MEGUERIAN.

Requerente: Mônica Campos de Ré.

Requerido: Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

Assunto: Informa sobre morosidade no exame da Apelação Cível nº 95.02.03968-8.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 735. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Mário Antônio de Campos Tebet.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Interessado: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Assunto: Morosidade na tramitação de feitos.

REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO Nº 09/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Representante: Wilson Sabino.

Representado: Juízo da Comarca de Iaciara-GO.

Assunto: Requer providências para o atraso no julgamento de ação divisória cumulada com ação demarcatória.

REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO Nº 35/2005.

Relator: Ministro-Corregedor PÁDUA RIBEIRO.

Representante: Vera Lúcia Conceição Vassouras.

Representado: Reinaldo de Oliveira Caldas.

Assunto: Avocação do processo de divórcio nº 5967 ou determinar-se a remessa do referido processo a outro juiz.

REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO Nº 46. 
Relator: Ministro-Corregedor ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO. 

Requerentes: Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Nova Friburgo e Conselho Municipal das Associações de Moradores de Nova Friburgo. 

Reclamado: Flávio Nunes Magalhães. 

Assunto: Morosidade no julgamento de processo judicial.

REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO Nº 128. 

Relator: Ministro-Corregedor ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO. 

Requerente: Sindicato dos Servidores da Justiça e do Ministério Público do Estado do Maranhão – SINDJUMP/MA.

Requerido: Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Maranhão – TRE/MA.

Assunto: Morosidade no andamento do processo.


	Nepotismo



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 102/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN.

Requerente: Colégio Permanente de Presidentes de Tribunais de Justiça.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Requer alteração de dispositivo da Resolução nº 07/2005.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 108/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR MEGUERIAN.

Requerente: Paulo Alves da Silva.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Interpretação autêntica da Resolução nº. 07/2005 – Sugestão de modificação dessa Resolução.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 128. 
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte 

Assunto: Ocupação de cargos comissionados - Servidores do próprio Poder - Nepotismo - Nomeações cruzadas - Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 sem ressalvas.  

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 135/2005.

Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO.

Requerente: Agamenon Ribeiro de Campos.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Obscuridade na Resolução nº 07/2005 – Análise de situação concreta.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 139/2005.

Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO.

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Dúvidas sobre a aplicação da Resolução nº 07/2005.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 141/2005.

Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO.

Requerente: Marcelo Fonseca Ramzi.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Dúvida quanto à aplicação da Resolução nº 07/2005 – Ingresso no serviço

público anterior à configuração da relação de parentesco.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 142/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR MEGUERIAN.

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho – 17ª Região.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Consulta – Resolução CNJ nº7/2005 – Nomeação de parentes – Requisição de servidores.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 143. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Dúvidas sobre a aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 144/2005.

Relatora: Conselheiro EDUARDO LORENZONI

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Consulta – Duvidas – Resolução CNJ Nº 07/2005 – Conflito de Lei

9421/96 x Resolução CNJ nº 07/2005 – Distinção entre servidores – Alcance da

Resolução.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 151/2005. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: André Luis Alves de Melo. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Extensão da Resolução nº 07/2005-CNJ aos Cartórios Extrajudiciais (Serviço de Registro e Notas). 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 151. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: André Luis Alves de Melo. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Extensão da Resolução nº 07/2005-CNJ aos Cartórios Extrajudiciais (Serviço de Registro e Notas). 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 152/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR MEGUERIAN.

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho – 21ª Região.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Nepotismo – Dúvidas – Resolução nº 07/2005.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 156/2005.

Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES.

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Nepotismo – Dúvidas sobre a aplicação da Resolução nº 07/2005.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 184/2005. 
Relator: Conselheiro PAULO LÔBO. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Dúvidas sobre a aplicação da Resolução nº 07/2005 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 186/2005. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Consulta – Dúvidas sobre a Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 - Nepotismo. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 187. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Consulta sobre aplicação da Resolução CNJ 07/2005 - Nepotismo. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 212/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: Roselir Maria Machado Cunha. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Consulta sobre aplicação da Resolução nº 007/2005-CNJ. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 220/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 5ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Consulta sobre aplicação da Resolução nº 07/2005 – Nepotismo – Sentido da expressão “carreiras jurídicas”.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 222. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Alessandro da Silva Amaro. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Consulta sobre a aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 – Relação de parentesco entre servidor concursado e servidor extra-quadro ocupantes de cargo comissionado.  

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 224/2005. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Karla Fumie Takamatsu. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Consulta – Nepotismo – Aplicação da Resolução nº 07/2005-CNJ – Candidata que ocupa cargo comissionado em outra comarca que não a do parente que gera a incompatibilidade.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 225/2005. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Daniely Cristina Almeida. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Consulta – Nepotismo – Aplicação da Resolução nº 07/2005-CNJ – Candidata aprovada em concurso público que ocupa cargo comissionado em outra comarca que não a do parente que gera a incompatibilidade. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 227.

Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI.

Requerente: Terezinha Maria Gontijo de Carreira Alvim

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Consulta – Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ 07/2005 – Nomeação anterior à Resolução - Afastamento da incidência

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 243. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Colégio de Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Resolução nº 07/CNJ – Servidores exercendo função de assessoramento superior com parente em linha reta exercendo função comissionada, sem importar ordenação de despesas.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 244/2005. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Luísa Elizabeth Timbó Corrêa Furtado.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução nº 07/2005 – Servidora de cargo efetivo, aprovada em concurso público, cônjuge de Juiz Titular de Vara do Trabalho em Fortaleza-CE e que exerce cargo comissionado de direção no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 248. 
Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO. 

Requerente: Federação Nacional das Entidades dos Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil - FENASTC. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução nº 7/CNJ – Art. 73, § 3º, da Constituição Federal – Impedimentos – Aplicação da resolução nº 07 aos Conselheiros dos Tribunais de Contas.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 249. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: José Leopoldo Félix de Souza. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Interessada: Solange Amorim Félix de Souza. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 – Magistrado do TRT da 1ª Região – Cônjuge nomeada para cargo comissionado antes da posse do marido.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 253/2005. 
Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO. 

Requerente: Clay Monteiro Alves. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Consulta – Nepotismo – Aplicação da Resolução nº 07/2005-CNJ. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 254/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Consulta sobre aplicação da Resolução nº 07/2005 - Nepotismo. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 255/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: Antônio Corrêa. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Consulta sobre aplicação da Resolução nº 07/2005 – Nepotismo – Servidor requisitado – Vínculo de afinidade posterior à requisição e anterior à Resolução. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 257. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo - TJES. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Dúvidas sobre a aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 – Abrangência das expressões “Direção” e “Assessoramento” - Rol de atribuições inerentes aos cargos de assessoramento. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 258/2005. 
Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN. 

Requerente: Carlos Eduardo Carvalho Moura. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Consulta sobre aplicação da Resolução nº 07/2005 – Nepotismo – Ato de nomeação resguardado pelo ato jurídico perfeito e pela coisa julgada material. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 260. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul – TRE/MS. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Consulta sobre a aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 – Parte final do inciso II do art. 2º da Resolução – Ocupação de cargo de provimento em comissão por filho de desembargador de Tribunal de Justiça.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 262. 
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerentes: Cristina Ramalho Beserra, Lorena Ramalho Beserra de Oliveira e Angélica Ramalho Beserra. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 - Irmãs ocupantes de cargo comissionado no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - Inexistência de relação de parentesco com magistrado e vínculo de subordinação hierárquica entre os cargos comissionados providos. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 263. 
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerentes: Rosiris Tinel Raposo e Alexandre Tinel Raposo. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 – Mãe e filho ocupantes de cargo comissionado – Inexistência de relação de parentesco com magistrado nem de hierarquia entre os cargos comissionados providos.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 272. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Antônio de Pádua Lima Montenegro. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ 07/2005 - Parentes concursados de magistrado - Permanência no gabinete após destituição de cargo ou função. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 274. 
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerente: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 - Exceções do § 1º do art. 2º da Resolução - Aplicação aos servidores requisitados, aprovados em concursos públicos realizados pelo Ministério Público, pelo Executivo e pelo Legislativo.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 275. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Marcelo Vasconcelos Guimarães. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 - Parágrafo único do art. 95 do Regimento Interno do CNJ - Irmão de servidora concursada ocupante de cargo em comissão - Inexistência de relação de subordinação - Respeito ao ato jurídico perfeito – Referendo de decisão monocrática proferida pela Excelentíssima Conselheira Relatora. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 276. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Maria Alice Rodrigues de Sousa. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 – Servidora de carreira detentora de cargo efetivo, irmã de Juiz de Direito Substituto, que exerce cargo comissionado no âmbito do Tribunal de Justiça – Referendo de providência cautelar deferida pela Excelentíssima Conselheira Relatora.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 281. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Agnaldo Denisarth Soares Filho. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 - Servidor concursado ocupante de cargo em comissão - Irmão de Juíza de Direito e filho de Desembargador aposentado - Ocupação do cargo anterior à nomeação da irmã – Referendo de decisão monocrática proferida pela Excelentíssima Conselheira Relatora. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 282. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 – Requisição de servidora concursada para ocupar função de confiança – Servidora cônjuge de ocupante de cargo comissionado.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 290. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins - TJTO. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ 07/2005 - Lei estadual 1604/2005 - PCCS dos servidores do Poder Judiciário - Estruturação da área de informática - Servidores não-concursados e em comarca diversa da geradora de incompatibilidade - Exoneração ou não destes servidores. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 294. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo - Resolução CNJ nº 07/2005 - Pai e filho ocupantes de cargos comissionados e lotados no mesmo gabinete - Inexistência de vínculo de subordinação.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 296
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerente: João Dário da Silva Júnior. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 – Servidor ocupante de cargo comissionado – Irmão de magistrada – Inexistência de relação de subordinação. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 297. 
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Tribunal Superior do Trabalho. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo - Consulta sobre aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 301. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Leandro Mendonça de Araújo. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Resolução nº 07/CNJ – Servidor concursado ocupante de cargo comissionado – Irmão de magistrado. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 303. 
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Suely Prates Oliveira Castro. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ 07/2005 - Servidora não-concursada ocupante de cargo comissionado - Não-ocupação de cargo de assessoramento ou direção - Inexistência de parentesco - Cônjuge ocupante de cargo comissionado - Nomeação simultânea. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 304. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Marli Rodrigues de Ataídes.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Nepotismo – Resolução CNJ 07/2005 – Servidora aposentada ocupante de cargo comissionado – Lotação no gabinete do cônjuge desembargador.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 317. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO.

Requerente: Iva Vieira Curi.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Nepotismo – Resolução CNJ 07/2005 – Servidora não-concursada – Cunhada de Assessor Judiciário – Aplicação da expressão “Atribuições de Direção, Chefia e Assessoramento” somente aos concursados – Interpretação extensiva e equivocada – Medida liminar.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 321. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Cássia Aparecida de Castro Alves. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Resolução nº 07/CNJ – Servidora concursada – Cônjuge ocupante de cargo comissionado – Não existência de relação de subordinação. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 323. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Ministério Público do Estado do Paraná. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ 07/2005 - Contratação de noiva de magistrado para estágio remunerado - Nomeação de noiva de magistrado para cargo comissionado sob a supervisão deste. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 330. 
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerente: Alessandra de Pádua Boato. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ 07/2005 - Servidora concursada cedida - Parentesco com servidor - Inexistência de relação de subordinação. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 333. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Mary da Natividade Novato Leão Costa. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Resolução nº 07/CNJ – Servidora concursada cedida – Não existência de relação de subordinação com parente – Existência de compatibilidade de escolaridade exigida pelo cargo. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 335. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerentes: Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul e Jorge Luís Dall’Agnol. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Interessada: Valéria Gambogi Rodrigues. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ nº 07/2005 – Servidora com dupla graduação – Concursada para nível médio – Reenquadramento posterior por lei estadual para nível superior – Irmã de magistrado.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 337. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ 07/2005 - Servidor concursado cedido - Parente de desembargador - Possibilidade de exercício de cargo comissionado em gabinete de desembargador que não seja parente.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIA Nº 349. 
Relator: Conselheiro PAULO LOBO. 

Requerente: Jocacia Costa Almeida Lacerda. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo – Aplicação da Resolução CNJ 07/2005 - Sobrinha de esposo de Juíza - Ajustes da ADC nº 12 STF - Exclusão da relação de parentesco por afinidade na linha colateral em 3º Grau.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 350. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Berta del Carmem Tapia Passos de Oliveira. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo - Resolução CNJ nº 07/2005 - Servidora cônjuge de Juiz de Direito - Inexistência de relação de subordinação - Cargo de natureza técnico-científico.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 367. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Francisco Neto de Borges Reis.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Nepotismo – Resolução CNJ 07/2005 – Inexistência de relação de parentesco – Cunhado de Juíza de Direito – Concunhado de Desembargador – Inexistência de relação de afinidade.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 370. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Ana Vitória Mello Santos.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Nepotismo – Resolução CNJ 07/2005 – Incompatibilidade entre o grau de escolaridade do cargo de origem e o exigido para o cargo em comissão – Afronta ao art. 37, V, da CF/88 e à Lei Estadual 4.635/2002, IV – Direito ao exercício de cargo em comissão que exige nível superior.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 373. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí – TJPI. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Nepotismo - Resolução CNJ 07/2005 - Licença gestante - Assessores sem vínculo hierárquico - Novo cargo de assessor junto a parente magistrado - Assessor e servidor comissionado com ingresso no Tribunal na mesma época - Servidora inativa, irmã de magistrado, exercendo cargo em comissão. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 374. 
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia – TJRO.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Nepotismo – Resolução CNJ 07/2005 – Servidora ocupante de cargo comissionado, cônjuge de servidor ocupante de cargo também comissionado – Servidor efetivo ocupante de cargo comissionado, cônjuge de ocupante de cargo comissionado e irmão de servidor efetivo também ocupante de cargo comissionado.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 408. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY.

Requerente: Roberto Alcântara de Oliveira Araújo.

Requerido: Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas – TRE/AL.

Assunto: Nepotismo – Resolução CNJ 07/2005 – Sobrinho de juiz titular de zona eleitoral – Tio é chefe imediato – Afronta à razoabilidade e à eficiência – Situação excepcional.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 15/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR MEGUERIAN.

Requerente: Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho –

ANAMATRA.

Requerido: Tribunal Superior do Trabalho.

Assunto: Requer a rescisão da Resolução Administrativa nº 388/97 do TST, notificando os Tribunais para, no prazo de 30 dias, promoverem e comprovarem perante o Conselho Nacional de Justiça a exoneração de todos os comissionados nepotistas, mantidos em seus cargos ou funções, seja por nomeação direta, seja através de cessão ou da requisição de servidores de outros órgãos públicos, após a edição da Lei nº 9.421/96, sob pena de multa diária por dia de atraso no cumprimento da referida providência.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 18/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR MEGUERIAN.

Requerente: Conselheiro PAULO LOBO.

Requerido: Não há.

Assunto: Edição de ato regulamentar que vede expressamente o nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário; que fixe prazo para que a administração desses órgãos promova a exoneração dos ocupantes dos cargos de provimento em comissão ou de funções gratificadas, que sejam cônjuges, companheiros e parentes até o terceiro grau de magistrado; que determine aos Presidentes dos Tribunais o envie a este Conselho da relação de todos os ocupantes desses cargos e funções, com indicação completa dos nomes de seus cônjuges, companheiros, ascendentes, descendentes e parentes colaterais até o terceiro grau, além da nominata dos magistrados a esses tribunais vinculados, facultando-lhes prazo para o cumprimento dessa providência.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 103.

Relator: Conselheiro PAULO LOBO.

Requerente: SINDJUS/PI – Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí.

Advogado: Dárcio Rufino de Holanda – OAB/PI 3.529.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Assunto: Concurso Público - Edital TJPI 001/2006 - Dispensa de licitação - Resolução CNJ 07/2005 - Revogação do termo de ratificação para inclusão de outra pleiteante - Processo Administrativo 598/06 - Mudança da entidade contratada por outra desconhecida - Ausência de publicidade do procedimento - Medida liminar.

RECURSO ADMINISTRATIVO NO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 328. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerentes: Carla Kátia Antoni Pozza e Vanessa Gonçalves Sant´ana Magalhães Castro. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Requer a modificação de decisão monocrática proferida pelo Relator - Nepotismo - Resolução CNJ 07/2005 - Assessoras de desembargador cônjuges de magistrados - Incidência da vedação apenas na jurisdição de atuação do magistrado - Suspensão do ato de exoneração.

RECURSO ADMINISTRATIVO NO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 340. 

Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO. 

Requerente: Eloina Torres Guerra Delgado Armando.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Consulta – Nepotismo – Resolução CNJ 07/2005 – Interpretação restritiva do Enunciado Administrativo CNJ 01/2005 – Servidora cônjuge de parente de Magistrado – Inexistência de relação de parentesco com a servidora – Medida liminar.

RECURSO ADMINISTRATIVO NO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 387. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

Interessados: Dulce Luiza Sathler Veiga, Brisa de Assis Clem Faria de Souza, Ivie Boina Piana e Lívia Paraíso Donô.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Nepotismo - Resolução CNJ 07/2005 - Ajustes na Resolução - Limitação de parentesco por afinidade - Análise de 04 casos - Medida Liminar.


	Órgão Especial



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 29/2005.

Relatora: Conselheira GERMANA MORAES.

Requerente: Associação dos Magistrados do Paraná – AMAPAR.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Provimento de vagas para o órgão especial de Tribunais, por aplicação do inciso XI do art. 93 da Constituição Federal, com a redação ofertada pela EC nº 45/2004.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 61. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Associação dos Magistrados Brasileiros. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Órgãos Especiais - Provimento de vagas. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 482.

Relator: Conselheiro VANTUIL ABDALA.

Requerente: Raul Celso Lins e Silva.

Requeridos: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e Conselho Nacional de Justiça

Assunto: Composição de Órgão Especial - Art. 93, XI, da CF/88 - Eleição de metade dos membros - Descumprimento do comando constitucional - Votação de matérias relevantes – Ilegitimidade – Referendo da medida cautelar deferida pelo Conselheiro Relator.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 04/2005.

Relatora: Conselheira GERMANA MORAES.

Requerente: Luiz Eduardo Salles Nobre

Requerido: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Assunto: Desconstituição de ato de convocação de magistrado para integrar o órgão especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 111.
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 


Requerente: Ivan Ribas.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Assunto: Órgão Especial - Escolha de Juízes - Remoção - Concorrência pelo quinto mais antigo - Recusa de remoção - Discriminação - Remoção de não-integrante do quinto mais antigo - Manobra - Medida Liminar.
RECURSO ADMINISTRATIVO NO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 707.
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná – TJPR.

Interessado: José Maurício Pinto de Almeida.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Regulamentação do art. 93, inc. XI – Criação de Órgãos Especiais.



	Órgão Fracionário


	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 98. 
Relator: Conselheiro PAULO SCHMIDT. 

Requerentes: Milton Santana Lima Filho, Paulo Alves de Lima e Idílio Araújo de Oliveira. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco. 

Assunto: Desrespeito ao inciso X do art. 93 da Constituição Federal de 1988 - Decisão administrativa - Maioria absoluta dos membros dos Tribunais - Órgão fracionário. 



	Promoção de Magistrados



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 08/2005.

Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO.

Requerente: Associação dos Magistrados Brasileiros-AMB.

Requerido: Não há.

Assunto: Adoção pelos Tribunais do voto aberto e fundamentado nas promoções por merecimento de magistrados, observando os critérios objetivos definidos no art. 93, II, c, da Constituição Federal, com a redação da EC nº 45/2004.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 12/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO

Requerente: Associação Nacional dos Magistrados Estaduais - ANAMAGES

Requeridos: Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios

Assunto: Regulamentação da alínea “c” do inciso II do art. 93 da CF/88

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 71/2005.

Relator: Conselheiro JIRAIR ARAM MEGUERIAN

Requerente: Secretaria de Reforma do Judiciário / MJ

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Extensão dos critérios de promoção de magistrados – Art. 93, II, CF/88

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 94/2005.

Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO.

Requerente: Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Solicita esclarecimentos sobre a aplicação da Resolução nº 06/2005 do Conselho Nacional de Justiça em relação à Justiça Federal.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 96/2005.

Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES

Requerente: Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Requer a revisão da Resolução nº 06/2005, editada pelo Conselho Nacional de Justiça, e que disciplina a questão das promoções e do acesso no âmbito dos Tribunais.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 99/2005.

Relatora: Conselheiro EDUARDO LORENZONI

Requerente: Conselheiro Oscar Argollo

Requerido: TJPI

Assunto: Descumprimento à Resolução CNJ Nº 06/2005 – Promoção de Magistrado – Merecimento

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 223. 

Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY.

Requerente: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba - TJPB.

Assunto: Descumprimento de Resolução - Resolução CNJ 06/2005 - Promoção de magistrado – Anulação de Sessão.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 226. 

Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY.

Requerente: Associação dos Magistrados da Paraíba - AMPB.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba - TJPB. 

Assunto: Descumprimento de Resolução - Resolução CNJ 06/2005 - Promoção de magistrado – Anulação de Sessão.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 01/2005

Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES.

Requerente: Danilo Campos.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Assunto: Nulidade do ato administrativo que importou em injusta preterição no concurso para promoção na carreira da magistratura, com reclassificação do requerente na lista de antiguidade e determinação para que seja considerada efetivada a sua promoção no tempo em que ela lhe foi negada.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 32. 
Relator: Conselheiro JOAQUIM FALCÃO. 

Requerente: Carlos Carvalho Ramos de Cerqueira Júnior. 

Requeridos: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e Maria Mercês Mattos Miranda Neves. 

Assunto: Desconstituição de ato administrativo - Promoção de magistrado – Antigüidade. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 49/2005. 
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerentes: Francisco Prestello de Vasconcelos e Raduan Miguel Filho. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. 

Terceiro Interessado: Marcos Alaor Diniz Grangeia. 

Assunto: Suspensão imediata dos efeitos do Ato nº 721/2005-CM – Desconstituição da Eleição para Promoção de Magistrado – Nova Votação de Lista Tríplice. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 54. 
Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO. 

Requerente: Celso Marques Araújo. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso - TJMT. 

Assunto: Reversão de promoção - Cargo de Juiz Substituto de Segundo Grau Permanente - Ilegalidade. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 68. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerentes: Michel Pinheiro e Marlúcia de Araújo Bezerra. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - TJCE. 

Assunto: Desconstituição de ato administrativo – Promoção de Magistrados – Resolução CNJ nº 06/2005 – Resolução do TJCE nº 12/2005 – Critérios subjetivos – Revogação de incisos. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 75. 
Relator: Conselheiro EDUARDO LORENZONI. 

Requerente: Marcelo Pereira de Amorim. 

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 

Assunto: Promoção de Magistrado - Anulação de sessão secreta - Recusa imotivada de magistrado mais antigo. 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 112.
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Rogério Medeiros Garcia de Lima.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG.

Assunto: Promoção por merecimento – Resolução CNJ 06/2005 – Resolução TJMG 495/2006 – Resolução incompleta e imprecisa – Preterição em lista tríplice – Parentes de magistrados – Resolução CNJ 07/2006 – Medida liminar.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 114.
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Tibúrcio Marques Rodrigues.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG.

Assunto: Desconstituição de Ato Administrativo – Resolução CNJ 06/2005 – Critérios de promoção por merecimento de magistrados – Resolução TJMG 495/2006 – Incompleta e imprecisa – Ausência de pontuação em razão da importância dos itens – Item subjetivo – Não inclusão de nome em lista tríplice – Medida liminar.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 142. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Helena Mitie Matsuda.

Advogado: Maria Clara da Silveira Cardoso Montecarlo César – OAB/SP nº 70.431.

Requerido: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região.

Assunto: Desconstituição de ato administrativo - Processo de votação – Promoção por mérito de Juiz Substituto para o cargo de Juiz Titular – Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região – Referendo da medida liminar deferida pela Conselheira Relatora.

RECURSO ADMINISTRATIVO NO PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 49. 

Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY.

Recorrentes: Francisco Prestello de Vasconcellos e Raduan Miguel Filho

Advogados: Jamil Lourenço e outros 

Recorrido: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia – TJRO

Terceiro interessado: Marcos Alaor Diniz Granjeia

Assunto: Pedido de esclarecimentos – Art. 21, parágrafo único, do regimento interno do CNJ – Alegada existência de vícios de omissão, contradição e obscuridade.



	Remoção de Magistrados



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 89. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Inserção de hipóteses na Resolução nº 06 do CNJ – Remoção e permuta de magistrados.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 465. 
Relator: Conselheiro ALEXANDRE DE MORAES. 

Requerente: Associação dos Magistrados do Estado de Goiás - ASMEGO.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Possibilidade de permuta entre juízes vinculados a tribunais estaduais diferentes.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 17/2005.

Relatora: Conselheira RUTH CARVALHO.

Requerente: Geraldo Carlos Campos.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Terceira interessada: Âmalin Paula Alexandre Sant’Ana.

Assunto: Anulação de ato administrativo do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais consistente em remoção de magistrado.
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 35/2005.

Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES.

Requerente: Lédio Rosa de Andrade.

Requeridos: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina – TJSC, Marli Mosimann Vargas, Joel Dias Figueira Júnior e Paulo Roberto Camargo Costa. 

Assunto: Anulação de concurso para remoção de magistrado.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 141. 
Relator: Conselheiro PAULO LÔBO. 

Requerentes: Cláudio Ibiapina, Fernando Antônio Pacheco Carvalho Filho, Raquel Otoch Silva, Francisco Eduardo Fontenele Batista, Natália Almino Gondim, Antônio Alves de Araújo, Janaína Marques de Oliveira e Silva, Valéria Carneiro Barroso, Víctor Nunes Barroso, Francisco das Chagas Gomes e outros.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Assunto: Atos de Permuta -Remoção unipessoal – Simulação – Referendo de medida cautelar deferida pelo Conselheiro Relator.



	Substituição de Desembargador



	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 183. 
Relator: Conselheiro MARCUS FAVER. 

Requerente: Paulo Alberto Jorge. 

Requerido: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Assunto: Criação de critérios objetivos para convocação de Juiz Federal para substituição de Desembargador Federal - Motivação. 



	Teto Remuneratório


	PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 45/2005. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Submete à análise do Conselho Nacional de Justiça a decisão administrativa tomada no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, definindo o critério de cálculo dos subsídios devidos aos magistrados em virtude da Lei nº 11.143, de 26 de julho de 2005. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 84/2005. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Solicita análise e definição sobre valores máximos a serem considerados no cálculo dos subsídios da magistratura federal em seus mais diversos escalões. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 130/2005. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE. 

Requerido: Conselho Nacional de Justiça. 

Assunto: Teto remuneratório para o serviço público – Lei nº 11.143/2005 – Reconhecimento de direitos adquiridos. 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 445. 
Relator: Conselheiro DOUGLAS RODRIGUES. 

Requerente: Tribunal Superior do Trabalho.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Consulta – Teto remuneratório – Resolução CNJ nº 13/2006 – Adoção de Procedimentos – Acórdão do Plenário do TCU nº 2.079/2005 – Não incidência do teto remuneratório.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 598. 
Relatora: Conselheira GERMANA MORAES. 

Requerente: Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo – TJES.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Resolução CNJ nº 13/2006 – Teto Remuneratório.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 603.

Relator: Conselheiro Paulo Lôbo.

Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região.

Interessado: Nicanor de Araújo Lima.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Consulta – Resolução nº 13/2006 do CNJ.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 605.
Relator: Conselheiro CLÁUDIO GODOY. 

Requerente: Tribunal de Justiça de Goiás

Interessado: Jamil Pereira de Macedo

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Resoluções 13 e 14 de 2006 do Conselho Nacional de Justiça.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 729.

Relator: Conselheiro Paulo Schmidt.
Requerente: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.

Interessada: Dora Maria da Costa.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Acumulação de subsídios – proventos.

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 730.

Relator: Conselheiro Paulo Schmidt.
Requerente: Maria José Ferro Seabra Nunes.

Requerido: Conselho Nacional de Justiça.

Assunto: Resolução nº 14/2006 – Teto remuneratório – Servidor.

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 76.
Relator: Conselheiro OSCAR ARGOLLO. 

Requerente: Marcelo Pereira de Amorim.

Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Assunto: Subsídios de Magistrado – Redução de benefício – Qüinqüênio.



* Atualizado por Daniela em 1º.08.2006.

